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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : PAULO GABRIEL DE LIMA - MG096008
AGRAVADO : VALERIA LEAO RODRIGUES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução de sentença decorrente de 
mandado de segurança coletivo. Sobreveio a decisão que julgou procedente 
a liquidação e homologou os cálculos ofertados pelo Estado, no valor de R$ 
16.575,66 (dezesseis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e seis 
centavos), atualizado até julho/2019, condenando o Estado ao pagamento de 
honorários advocatícios. Interposto agravo de instrumento, o Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em relação aos honorários advocatícios de 
sucumbência, é cediço que o Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, já se manifestou sobre a questão, consignando a 
possibilidade de fixação dos honorários, uma vez que consubstancia o início 
da discussão de uma nova relação jurídica, agora 
individualizada [...] cuidando o presente feito de liquidação individual de 
mandado de segurança coletivo, espécie de ação coletiva, é devida a fixação 
de honorários advocatícios em favor da parte que sagrou-se vencedora nesta 

Documento eletrônico VDA32827759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/06/2022 12:57:18
Código de Controle do Documento: 0211158d-9427-4c4b-b535-d3c087b83ce1



fase processual, notadamente ao se considerar que o Estado de Minas Gerais 
insurgiu-se em face da pretensão executória."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Ademais, conforme entendimento desta Corte, a aplicação do 
art. 25 da Lei n. 12.016/2009 se restringe à fase de conhecimento, não sendo 
cabível na fase de cumprimento de sentença, ocasião em que a legitimidade 
passiva deixa de ser da autoridade impetrada e passa a ser do ente público 
ao qual aquela encontra-se vinculada. Mostra-se incidente a regra geral do 
art. 85, § 1º, do CPC, que autoriza o cabimento dos honorários de 
sucumbência na fase de cumprimento, ainda que derivada de mandado de 
segurança. (AgInt na ImpExe na ExeMS 15.254/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 29/3/2022, DJe 1º/4/2022.)

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução de sentença decorrente de 
mandado de segurança coletivo. Sobreveio a decisão que julgou procedente 
a liquidação e homologou os cálculos ofertados pelo Estado, no valor de R$ 
16.575,66 (dezesseis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e seis 
centavos), atualizado até julho/2019, condenando o Estado ao pagamento de 
honorários advocatícios. Interposto agravo de instrumento, o Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em relação aos honorários advocatícios de 
sucumbência, é cediço que o Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, já se manifestou sobre a questão, consignando a 
possibilidade de fixação dos honorários, uma vez que consubstancia o início 
da discussão de uma nova relação jurídica, agora 
individualizada [...] cuidando o presente feito de liquidação individual de 
mandado de segurança coletivo, espécie de ação coletiva, é devida a fixação 
de honorários advocatícios em favor da parte que sagrou-se vencedora nesta 
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fase processual, notadamente ao se considerar que o Estado de Minas Gerais 
insurgiu-se em face da pretensão executória."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Ademais, conforme entendimento desta Corte, a aplicação do 
art. 25 da Lei n. 12.016/2009 se restringe à fase de conhecimento, não sendo 
cabível na fase de cumprimento de sentença, ocasião em que a legitimidade 
passiva deixa de ser da autoridade impetrada e passa a ser do ente público 
ao qual aquela encontra-se vinculada. Mostra-se incidente a regra geral do 
art. 85, § 1º, do CPC, que autoriza o cabimento dos honorários de 
sucumbência na fase de cumprimento, ainda que derivada de mandado de 
segurança. (AgInt na ImpExe na ExeMS 15.254/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 29/3/2022, DJe 1º/4/2022.)

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de execução de sentença decorrente de mandado de 

segurança coletivo. Sobreveio a decisão que julgou procedente a liquidação e homologou 

os cálculos ofertados pelo Estado, no valor de R$ 16.575,66 (dezesseis mil, quinhentos e 

setenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), atualizado até julho/2019, condenando o 

Estado ao pagamento de honorários advocatícios. Interposto agravo de instrumento, o 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais negou provimento ao recurso. Eis a 

ementa do acórdão:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – INOVAÇÃO RECURSAL – LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA PELO PROCEDIMENTO COMUM – MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO – SERVIDORA DO TJMG – ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS – 
IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS – JUROS DE MORA.

-Constitui inovação recursal o pedido formulado na instância ad quem quando não 
submetido ao crivo do magistrado singular.

-Em sede de recurso repetitivo, o Superior Tribunal de Justiça assentou que, em se 
tratando de execução individual de sentença proferida em ação coletiva, os juros de mora 
devem incidir a partir da citação do devedor na fase de conhecimento.

-É cabível a fixação de honorários sucumbenciais em liquidação individual de 
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sentença de mandado de segurança coletivo, dada a autonomia e litigiosidade do 
procedimento.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A solução da lide passa, sim, pela correta aplicação da legislação federal ofendida 
pelo acórdão recorrido (e veiculada no Recurso Especial: ofensa aos artigos 1022 do CPC e 
arts. 1º do Decreto nº 20.910/32 c/c artigo 3° do Decreto-Lei n° 4.597, de 19.08.42, além do 
art. 25 da Lei 12.106/2009, quanto à fixação de honorários de sucumbência em Mandado de 
Segurança. Não bastasse, cumpre pontuar que, estando os elementos fático-probatórios 
devidamente delineados no acórdão recorrido, mostra-se possível a revaloração jurídica de 
tais elementos contidos na decisão recorrida, sem que se incida o óbice da Súmula 07 do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme precedentes desta Colenda Corte ad quem:

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:
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Em relação aos honorários advocatícios de sucumbência, é cediço que o Superior 
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, já se manifestou sobre a 
questão, consignando a possibilidade de fixação dos honorários, uma vez que consubstancia 
o início da discussão de uma nova relação jurídica, agora individualizada.

[...]
cuidando o presente feito de liquidação individual de mandado de segurança coletivo, 

espécie de ação coletiva, é devida a fixação de honorários advocatícios em favor da parte 
que sagrou-se vencedora nesta fase processual, notadamente ao se considerar que o Estado 
de Minas Gerais insurgiu-se em face da pretensão executória.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ademais, conforme entendimento desta Corte, a aplicação do art. 25 da Lei 

n. 12.016/2009 restringe-se à fase de conhecimento, não sendo cabível na fase de 

cumprimento de sentença, ocasião em que a legitimidade passiva deixa de ser da 

autoridade impetrada e passa ser do ente público ao qual aquela encontra-se vinculada. 

Mostra-se incidente a regra geral do art. 85, § 1º, do CPC, que autoriza o cabimento dos 

honorários de sucumbência na fase de cumprimento, ainda que derivada de mandado de 

segurança. (AgInt na ImpExe na ExeMS 15.254/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Seção, julgado em 29/3/2022, DJe 1º/4/2022.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.930.351 / MG
Número Registro: 2021/0203751-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000200295541004 50024744820198130261

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULO GABRIEL DE LIMA - MG096008
AGRAVADO : VALERIA LEAO RODRIGUES
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMÃO FREIRE - MG120445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : PAULO GABRIEL DE LIMA - MG096008
AGRAVADO : VALERIA LEAO RODRIGUES
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMÃO FREIRE - MG120445

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de junho de 2022
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